
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.675 - SC (2016/0240849-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS CAROL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. JUROS DE MORA. PERÍODO 
ANTERIOR À DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. INCIDÊNCIA DA TAXA 
SELIC INDEPENDENTE DA EXISTÊNCIA DE ATIVO SUFICIENTE PARA 
O PAGAMENTO DO PRINCIPAL. PERÍODO POSTERIOR À 
DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC 
CONDICIONADA À SUFICIÊNCIA DO ATIVO PARA O PAGAMENTO DO 
PRINCIPAL. SÚMULA N. 568/STJ. INCIDÊNCIA.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
em se tratando de empresa cuja falência foi decretada, são devidos os juros 
de mora antes da decretação da falência, independentemente da existência 
de ativo suficiente para pagamento do principal, sendo aplicável a taxa 
SELIC, que engloba a correção monetária e juros; após a decretação da 
falência, a incidência da Selic fica condicionada à suficiência do ativo para 
pagamento do principal.
III – O relator poderá, monocraticamente, e no Superior Tribunal de Justiça, 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema, a teor da Súmula n. 568/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS CAROL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) ausência de violação 

ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015; ii) incidência da Súmula 

n. 568 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "ao menos quanto à 

atualização do débito com a correção monetária pela SELIC e não pelo 

IPCA-E, o recurso especial merece provimento porque o acórdão recorrido 

está em desconformidade com a lei e com a jurisprudência pacificada dessa 

e. Corte". 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

179e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "ao menos quanto à 

atualização do débito com a correção monetária pela SELIC e não pelo 

IPCA-E, o recurso especial merece provimento porque o acórdão recorrido 

está em desconformidade com a lei e com a jurisprudência pacificada dessa 

e. Corte". 

Com efeito, o Tribunal de origem manteve a decisão singular a 

qual determinou a intimação do "o exequente a fim de atualizar o débito 

exequendo, devendo ser incluído na soma todas as execuções fiscais em 

apenso, excluindo-se do cálculo os juros moratórios após a decretação da 

falência, salientando-se que a exclusão não serve para modificar o título 

executivo (CDA), servindo apenas para fins de efetivação da presente 

penhora, ficando a exigibilidade dos juros suspensa para cobrança posterior, 

caso se constate sobra do ativo da falida, após o pagamento de todo o débito 

principal" (fl. 104e).

Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual, em se 

tratando de empresa cuja falência foi decretada, são devidos os juros de 

mora antes da decretação da falência, independentemente da existência de 

ativo suficiente para pagamento do principal, sendo aplicável a taxa SELIC, 
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que engloba a correção monetária e juros; após a decretação da falência, a 

incidência da Selic fica condicionada à suficiência do ativo para pagamento 

do principal.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
MASSA FALIDA. JUROS MORATÓRIOS. ATIVO 
SUFICIENTE PARA PAGAMENTO DO PRINCIPAL.
1. Está firmado no âmbito da 1ª Seção o entendimento da 
legitimidade da aplicação da taxa SELIC como índice de juros 
de mora sobre os débitos tributários para com a Fazenda 
Nacional, bem como, havendo lei estadual nesse sentido, 
também em relação a tributos cobrados pelos Estados.
2. "Em se tratando de empresa cuja falência foi decretada, 
impõe-se a diferenciação entre as seguintes situações: (a) 
antes da decretação da falência, são devidos os juros de 
mora, independentemente da existência de ativo suficiente 
para pagamento do principal, (b) após a decretação da 
falência, a incidência dos juros fica condicionada à suficiência 
do ativo para pagamento do principal" (Precedente: REsp 
868.739/PR, 1ª Turma, Min. Teori Zavascki, DJ de 
23.04.2007).
3. Recurso especial a que se dá provimento para determinar a 
aplicação da correção monetária e da taxa SELIC após a 
decretação da falência, condicionada, no entanto, à suficiência 
de ativo para o pagamento do principal.
4. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1048710/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 21/08/2008);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. MASSA FALIDA. TAXA SELIC. ENCARGO DE 
20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 
EXIGIBILIDADE. SÚMULA 400/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de empresa cuja falência foi decretada, 
impõe-se a diferenciação entre as seguintes situações: (a) 
antes da decretação da falência, são devidos os juros de 
mora, independentemente da existência de ativo suficiente 
para pagamento do principal, sendo viável, portanto, a 
aplicação da taxa SELIC, que se perfaz em índice de correção 
monetária e juros e (b) após a decretação da falência, a 
incidência da referida taxa fica condicionada à suficiência do 
ativo para pagamento do principal. Precedentes do STJ.
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2. "O encargo de 20% previsto no DL n. 1.025/1969 é exigível 
na execução fiscal proposta contra a massa falida." (Súmula 
400/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1505592/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/03/2015, REPDJe 24/04/2015, DJe 11/03/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0240849-9 REsp 1.626.675 / SC

Números Origem:  00024696820028240078  400055431020154040000  50054269420164040000  
SC-00024696820028240078  TRF4-00055431020154040000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO 

RECORRIDO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS CAROL LTDA 
ADVOGADO : DANIELA DE OLIVEIRA RODRIGUES  - SC016776 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO 

AGRAVADO  : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS CAROL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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